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RESUMO

- O Acérdao entendeu provada a paternidade e excluida "a exceptio plurium concubentium". Embargos de
declaracédo providos, os primeiros, em parte. - Ndo existe negativa de vigilancia ao art. 333, |, do Cédigo de
Processo Civil c/c o art. 363, Il, do Cdodigo Civil. O Ac6rdao é muito claro ao afastar a controvérsia sobre a
existéncia de concubinato, dispensando a prova da convivéncia efetiva entre o réu e a mae do autor,
suficiente a prova de que houve concurso sexual na época da concepcao. Cuidou o Acordao de afirmar que
nao se excluiu a paternidade pelo exame sanguineo e foi o0 autor favorecido pela prova testemunhal. O
Acérdao considerou, apenas, ser do réu a "prova de que ndo manteve relagdo com a mae do menor quando
de sua concepgdao, se reconheceu que as manteve em periodo outro, sem provar que a mesma realmente
saia com outros homens". Esta muito claro que a acao é de investigacao de paternidade, que afirmou
provada e afastada a "exceptio plurium concubentium". E o quanto basta para a procedéncia da a¢do. Assim,
para o Acoérdao recorrido, o réu ndo conseguiu prova de fato impeditivo, modificado ou extintivo do direito do
autor. Ac. de 15-12-2000 DJ de 05-03-2001 (Reg. n® 1999/1760-9) - (7.719) Arquivo do EMFOR, STJ/N
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EMENTA

Provada a paternidade e excluida a "exceptio plurium concubentium", de acordo com a prova dos autos, nao
conseguindo o réu provar a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor,
impde-se a precedéncia da investigacdo, presente a Simula n° 07 da Corte.



